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R E L A T Ó R I O
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) – Em análise APELAÇÃO interposta pelo INSS contra sentença (fls. 145/147-v) que julgou procedente o pedido de aposentadoria rural por idade, desde a data do requerimento administrativo, condenando ainda a autarquia previdenciária ao pagamento das parcelas em atraso, acrescidas de correção monetária, com base pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais. Foi fixada multa por atraso no descumprimento e deferida a antecipação dos efeitos da tutela. 
Razões recursais: Em suas razões de apelação a autarquia pede a revogação da antecipação de tutela concedida em primeiro grau de jurisdição. Em relação ao mérito, requer a reforma da sentença, para julgar improcedente o pedido, argumentando, em síntese, a ausência de prova material contemporânea aos fatos alegados, bem como a falta de comprovação do exercício de atividade rural pelo período correspondente à carência legal. Pede a cassação da multa pré-fixada, que só entende legitima se houvesse dolo por parte da autarquia. Subsidiariamente, pede que os juros e correção monetária sejam fixados nos termos da Lei 11.960/2009 (fls. 152/162). 
Contrarrazões da parte autora, às fls. 166/169.
Os autos subiram, ainda, por força de remessa oficial. 
É o relatório.
V O T O
Conheço da apelação e da remessa oficial, porquanto presentes os pressupostos e requisitos de sua admissibilidade.
Efeito Suspensivo/Antecipação de Tutela
Regra geral os recursos não impedem a eficácia da decisão (art. 995, CPC/2015 cc 1.012). Ademais, na presente fase processual a pretensão de suspender a execução da obrigação de fazer não faz mais sentido, por ser incabível outro recurso com efeito suspensivo a partir deste julgado.
O recurso especial e/ou extraordinário, via de regra, não possui efeito suspensivo, a teor do disposto no § 2º do art. 542 do CPC1/973 (atual § 5º do art. 1.029 NCPC), ensejando o cumprimento imediato da condenação imposta na ação ordinária com natureza previdenciária ou assistencial, razão pela qual, “A questão de atribuição de efeito suspensivo ao recurso resta prejudicada, uma vez que não concedido até esta data, não há utilidade na sua apreciação neste momento processual, uma vez que não cabe recurso com efeito suspensivo a partir deste julgado” (AMS 0004403-44.2006.4.01.3813/MG, Rel. Conv. Juiz Federal Guilherme Mendonça Doehler, TRF da 1ª Região – Terceira Turma Suplementar, e-DJF1 p. 254 de 31/05/2012).
Por outro lado, a antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, se convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II do CPC/1973).
Além disso, as disposições da Lei 9.494/1997, objeto da ADC nº 4-6/DF, não se aplicam à hipótese dos autos, tendo o STF, na Súmula nº 729, consagrado o entendimento segundo o qual “A decisão na Ação Direta de Constitucionalidade 4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária” (DJ 09/12/2003, p. 2).
Assim sendo, fica evidente que “A irreversibilidade da medida antecipatória não constitui óbice ao deferimento de tutela, sendo risco inerente ao processo judicial e ao Estado Democrático de Direito, a ser suportado por toda a sociedade”, especialmente levando-se em consideração que “A irreversibilidade meramente econômica não é óbice à antecipação da tutela em matéria previdenciária ou assistencial sempre que a efetiva proteção dos direitos à vida, à saúde, à previdência ou à assistência social não puder ser realizada sem a providência antecipatória” (AG 2006.04.00.034707-5, TRF da 4ª Região - Quinta Turma, Rel. Conv. Juiz Federal Luiz Antonio Bonat, DJ 24/11/2006).
Agravo Retido
O agravo retido interposto pelo INSS (fls. 138/141) não deve ser conhecido, pois, embora interposto recurso voluntário, não houve reiteração de seus termos, ficando prejudicado o cumprimento do disposto no art. 523 do Código de Processo Civil então em vigor. “Art. 523. Na modalidade de agravo retido o agravante requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação - § 1ª Não se conhecerá do agravo se a parte não requerer expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal”.
Mérito

A aposentadoria por idade é devida ao segurado que completar 65 anos, se homem, e 60 anos, se mulher, reduzidos esses limites para 60 e 55 anos, respectivamente, para os trabalhadores rurais. Considera-se “segurado especial a pessoa física residente no imóvel rural ou aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros...” (inciso VII, art. 11, Lei n. 8.213/91).
O reconhecimento do tempo de atividade rural depende de início de prova material, não sendo suficiente para sua comprovação, a prova exclusivamente testemunhal (art. 55, § 3º da Lei nº 8.213/91, “A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário” - Súmula 149/STJ). 
Na esteira da jurisprudência dominante:
(i) Segurado especial é a pessoa que exerce sua atividade individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros; 
(ii) O início da prova material não precisa se contemporâneo aos fatos em todo o período que se busca comprovar;
(iii) Para o fim de comprovação de atividade rural em regime de subsistência, a força probante de determinado documento pode projetar-se para momento anterior e/ou posterior à data de sua expedição, ou elaboração, mormente em se tratando de documento público;
(iv) A qualificação profissional de lavrador ou agricultor do marido, constante dos assentos de registro civil, é extensível à esposa, e constitui indício aceitável de prova material do exercício da atividade rural, quer seja em regime de economia familiar, quer seja em regime de emprego;
(v) No regime de economia familiar o trabalho dos membros da família é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, de sorte que a qualificação profissional do pai é extensível aos filhos e constitui início razoável de prova material do exercício de atividade rural. Precedentes: AgRg no AREsp 363.462/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014; AC 0036825-64.2016.4.01.9199 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 05/10/2016.
(vi) É possível o reconhecimento de tempo de serviço rural mediante a apresentação de um início de prova material, sem delimitar o documento mais antigo como termo inicial do período a ser computado, contanto que corroborado por prova testemunhal idônea capaz de ampliar sua eficácia.
(vii) O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, previsto no art. 106, parágrafo único da Lei 8.213/91, é meramente exemplificativo, sendo admissíveis, portanto, outros documentos além dos ali mencionados.
Caso concreto
Qualidade segurado/Carência

A parte autora, nascida em 10.10.1952, completou a idade mínima exigida em 10.10.2007. O implemento do requisito etário exige a comprovação do exercício de atividade rural, por um período, ainda que descontínuo, de 156 meses, correspondente à carência do benefício, conforme o disposto na tabela progressiva a que se reporta o art. 142 da Lei n. 8.213/1991. 

No caso em exame, a autora apresentou início razoável de prova material da alegada atividade rurícola, consistente nos seguintes documentos: cartões de vacinação dos filhos e documentos médicos em nome próprio, que demonstram que ela sempre morou na zona rural (fls.48/58). Além disso, a autora é cadastrada como segurada especial (fl. 72). 

Com efeito, a jurisprudência do STJ admite como início de prova material quaisquer documentos que contenham fé pública e que atestem, ainda que indiretamente, por exemplo, a profissão do requerente ou mesmo de familiar próximo, como pai, já que tal qualidade é extensível àquele, nos termos do art. 16, §4º, da Lei 8.213/91, sendo certo que o art. 106, parágrafo único, da referida Lei contém rol meramente exemplificativo e não taxativo dos meios de comprovação do exercício de atividade rural (AgRg no AREsp 188.059/MG, Rel.Ministro Herman Benjamin, DJe 11/09/2012). 
                  Na esteira da jurisprudência dominante, reitera-se, para o fim de comprovação de atividade rural em regime de subsistência, a força probante de determinado documento pode projetar-se para momento anterior e/ou posterior à data de sua expedição, ou elaboração, mormente em se tratando de documento público, de modo que o início da prova material não precisa ser contemporâneo aos fatos em todo o período que se busca comprovar. 

Por sua vez, a prova oral produzida complementa a prova material, estendendo a eficácia probatória dos documentos. As declarações prestadas em juízo corroboram a documentação apresentada, demonstrando, de forma harmônica, que a autora, trabalhava como lavradora na lavoura de mandioca e cuidando de porcos e galinhas para subsistência no terreno da sogra. 

Não descaracteriza a condição da autora de segurada especial o fato de o marido ser um trabalhador urbano, considerando que nada impede que o trabalho rural seja exercido individualmente, nos termos do art. 2°, VII da Lei 8213/91.
Conclusão

Convicto da presença de todos os requisitos legais para a obtenção do benefício pleiteado, a sentença deve ser confirmada que julgou procedente o pedido de concessão da aposentadoria rural por idade, a partir da data do requerimento administrativo (08.01.2013), mantendo também os honorários advocatícios e os demais encargos sucumbenciais fixados em primeiro grau de jurisdição.
Juros de mora e correção monetária
Quanto aos juros e correção monetária, com a decisão definitiva do STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral), a questão dos juros de mora e correção monetária incidentes nas condenações judiciais, não tributárias, contra a Fazenda pública não comporta mais discussão, devendo ser observados os critérios fixados pelo STF no referido RE, sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.
Multa prévia
Conforme reiterados precedentes deste Tribunal, não se mostra razoável a fixação prévia de multa com fundamento em mera suposição de descumprimento da decisão, ou simples atraso em sua implementação. De modo que, fica afastada a multa previamente arbitrada na sentença, sem prejuízo de que seja novamente fixada, na hipótese de comprovada recalcitrância do requerido em cumprir o julgado.
Sem custas, nos termos da lei.

Diante desse contexto, dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos da fundamentação supra. 

É o voto.  
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